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A última reunião entre oFórum das Seis e o Cru-esp ocorreu em 31/10,na Reitoria da Unesp, tendocomo pauta os seguintes pon-tos: 1) Questão salarial; 2)Descriminalização dos movi-mentos sociais; 3) Políticasde permanência estudan-til/gratuidade ativa; e 4) De-mocratização/Autonomia.O presidente do Cruesp, pro-fessor Marcos Macari, abriu areunião afirmando que, em re-lação à questão salarial, nãohavia mais o que discutir, poiso reajuste concedido emmaio de 2008 cobrira a infla-ção desde a data-base passadae repunha parte das perdas re-lativas a períodos anteriores.Em contrapartida, os repre-sentantes do Fórum das Seisargumentaram que a arreca-dação do ICMS no Estado per-mitia atender à reivindicaçãoda parcela fixa de R$ 200 aser incorporada aos salários(proporcional às jornadas detrabalho) e, além disso, um re-ajuste linear de 5,9%, para to-dos os docentes e funcionári-os técnico-administrativos, re-troativo a maio de 2008, semque o comprometimento mé-dio com salários nas três uni-versidades superasse 83%, ou85% em qualquer uma delas,limite tradicionalmente defen-dido pelo Cruesp.Várias intervenções, nãocontestadas pelos reitores, re-afirmaram haver folga orça-

mentária semelhante à ocor-rida em 2000: o comprometi-mento médio acumuladocom salários nas três univer-sidades até setembro de2008 é de 78,61%, ou seja,nossos argumentos deixa-vam claro ser possível avan-çar em termos de recomposi-ção salarial e de condiçõesde trabalho nas universida-

des (leia quadro). Mas nadadisso foi suficiente para sen-sibilizar os reitores.Os representantes do Fó-rum mencionaram um conjun-to de aspectos que têm causa-do irritação e dizem respeitoà postura adotada pelo Cru-esp nesse último período,que vão desde o “esqueçam oque escrevemos”, que signifi-

cou o descumprimento do re-ajuste salarial assumido noComunicado Cruesp n° 3, de6/6/07; a demora em respon-der ofícios, a não retomadadas reuniões técnicas, o aban-dono do envio mensal de pla-nilhas, a ausência de reu-niões para que procedimen-tos nas três universidades se-jam isonômicos, e agora, o

rompimento unilateral da ne-gociação salarial.
PuniçõesQuanto à descriminaliza-ção dos movimentos sociais, oFórum apresentou ao Cruespsua discordância com a atualtendência de governos e insti-tuições buscarem criminalizartoda e qualquer contestaçãosocial às suas iniciativas. Issotem acontecido, inclusive,dentro das universidades,num primeiro momento ten-tando atingir estudantes e fun-cionários técnico-administrati-vos por meio da instalação desindicâncias, aplicação de pu-nições, abertura de processosadministrativos, entre outrosmeios, o que é inaceitável.A título de exemplo, citou-se a suspensão de dois funci-onários, Claudionor Bran-dão e Luiz Cláudio (por 20

O Fórum argumenta:
1) Desde 2006 o ICMS cresceu 30% a mais que nossos salários.2) Nosso salário médio em 1989 era 35% acima do atual.3) Há recursos para conceder umreajuste adicional de 10,4% retroati-vo a maio de 2008.4) Com esse reajuste o comprome-timento do repasse do ICMS para asuniversidades estaduais paulistas ter-minaria o ano de 2008 em cerca de83%, significativamente abaixo damédia de 87% (desde 1995).5) O comprometimento do repas-se do ICMS para as universidades es-taduais paulistas está em 78,6%, omenor valor desde 1995.

O Cruesp...
Não contesta os argumentos do Fórum.

Declara:“Não trataremos de reajuste salarial antes da próxima data-base”.
E compromete-se:Nova reunião com o Fórum das Seis ainda em novembro.Na pauta: políticas de permanência estudantil na comissão deisonomia, Univesp e ensino à distância, projetos do governo na Alesp.

Ditadura do Cruesp?

Colega: você faz muita diferença na mesa com o Cruesp!ASSEMBLÉIA DA ADUSP13 de novembro (quinta-feira) às 17 horas, no Auditório da GeografiaPauta: Reunião com o Cruesp * Ação do Gatilho * Ensino à distância

Reitores intransigentes:reajustes só em 2009...

continua na p. 4...

Fórum: argumentosirrefutáveis
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E xiste nesse momen-to um ataque muitogrande a todas asinstituições que propugnamos direitos coletivos, que pro-pugnam os direitos sociais,e a todos aqueles que procu-ram se organizar coletiva-mente”. A manifestação doprofessor Ciro Correia, presi-dente do Andes-Sindicato Na-cional dos Docentes das Ins-tituições do Ensino Superi-or, indica o contexto em quese deu a suspensão do regis-tro da entidade pelo Ministé-rio do Trabalho e do Empre-go (MTE), um dos fatos queensejaram o ato público quese realizou na FFLCH-USPna manhã de 4/11. Entida-des, professores, estudantese funcionários reuniram-seem apoio à luta do Andes-Sin-dicato Nacional pela retoma-da de seu registro.Os representantes da Con-lutas e da Conlute, presen-tes à mesa, manifestaram-seem apoio ao Sindicato Nacio-nal. Para Dirceu Travesso,que falou em nome da Conlu-tas, “o ataque ao Andes é oataque ao conjunto da clas-se trabalhadora”. A suspen-são do registro sindical, dis-se, está ligada ao papel doAndes na discussão de umprojeto de universidade públi-ca que vai contra os interes-ses do capital. A representan-te da Conlute reforçou: “Osignificado desse ataquetem a ver com o peso e coma postura decisiva que tem oAndes no combate ao proje-to neoliberal e na elabora-ção de um outro projeto deeducação”.O professor Fábio KonderComparato, da Faculdade deDireito da USP, propôs umareflexão histórica sobre as ra-zões da política estatal atenta-tória à liberdade de organiza-ção sindical, que se expressana suspensão do registro doAndes: “A primeira coisa a re-conhecer é que nós somosbrasileiros e temos um passa-

do que torna muito difícil oassociativismo, a ação coleti-va. Toda a nossa história foimarcada pela oligarquia”.Segundo o professor, obterde um chefe de Estado brasi-leiro, seja ele quem for, umaposição a favor da liberdadesindical é impossível, vistoque econômica e politicamen-te ele está ao lado da oligar-quia. “Temos uma Constitui-ção cidadã, mas quando che-ga no ponto sindical há sem-pre uns tropeços”, ironizou.A Convenção 87 da Organi-zação Internacional do Traba-lho (OIT), que garante liber-dades sindicais data de 1948,vigora desde 1950, mas atéhoje não foi ratificada peloBrasil, lembra ele: “Quandoo poder econômico se une aopoder político é muito difícilvencer. Quase impossível”. Di-ante de tal situação, pensaComparato, faz-se necessáriolutar com ferramentas jurídi-cas, até mesmo denunciandoo Estado à OIT.
Histórico de lutasAo intervir no debate, oprofessor Ciro confirmou a in-terpretação de Comparato:“O ataque que o Andes estásofrendo é paradigmático decomo o Estado atua no senti-do de procurar destruir umaorganização que não se con-forma aos ensejos, aos dese-jos, às propostas do Estado.E isso afeta o Andes-Sindica-to Nacional diretamente porsua trajetória e pela penetra-ção que ele tem na socieda-de ao criticar, contestar e secontrapor de forma contun-dente, fundamentada e explí-cita a muitas políticas gover-namentais”.O presidente do SindicatoNacional retomou o históri-co da constituição do Andese dos conflitos com as políti-cas de Estado contra a liber-dade de associação sindical– assegurada pela Constitui-ção Federal de 1988. O An-des nasceu no bojo da luta

pelo direito de or-ganização dos fun-cionários públicose se opõe, desdeentão, ao princí-pio de unicidadesindical, destacouo professor.Tal princípio, se-gundo ele, foi ins-crito na Constitui-ção por forçasconservadorasque eram contrári-as à liberdade deorganização sindi-cal: “Na hora emque, para cada se-tor, tem que ha-ver apenas um sin-dicato, vai ser oEstado quem vaichancelar, ou não,qual é o sindicatoque oficialmentevai ter a represen-tação de um deter-minado setor. Nóssomos a favor deque os sindicatos possam seconstituir e que disputemno campo da ação política asua legitimidade”.Daquele momento em dian-te, o MTE começou a formu-lar normatizações para creden-ciar entidades sindicais, emcontrariedade ao princípio daliberdade de organização sin-dical. “Na época, foi uma es-tratégia tímida”, explica. Aportaria normatizadora diziaapenas que as organizaçõesconstituídas depois de 1988poderiam depositar seus atosconstitutivos no Ministério.“Ou seja”, continua o presi-dente do Andes, “o Ministé-rio queria saber quais eramos sindicatos que se constituí-ram. E o Andes e outras enti-dades sindicais atenderam aessa portaria, colocando à dis-posição do Ministério o seu re-gistro em cartório”.
InterferênciaCiro identifica uma estraté-gia do Estado para o contro-le do movimento sindical e

contra sin-dicatos in-dependen-tes como oAndes. Nes-se contex-to, entida-des próxi-mas ao go-verno começaram a questio-nar judicialmente o registrodo Andes em cartório e o re-gistro no MTE. “Em 1995, aburocracia do MTE já tinhaido muito além do ato e do fa-to de pedir que as entidadessindicais colocassem à dispo-sição seus documentos. OMTE já tinha criado um ca-dastro nacional de entidadessindicais e o sindicato estarou não estar inscrito nesse ca-dastro é que passou a dizerpara o Ministério e para o Ju-diciário se a entidade repre-sentava ou não os trabalhado-res”, relata. “Infelizmente, asociedade não se deu contadesse processo e agora a gen-te está vivendo o ápice dessainterferência indevida”.Esses questionamentostransitaram em julgado,mas, ainda assim, o MTE “to-mou a liberdade de não ins-crever o Andes como entida-de sindical”, conta Ciro. Co-municou-se política e juridi-camente o fato ao Ministérioda Justiça e por oito anos o

Sindicato Nacional aguar-dou a publicação das deci-sões do Supremo TribunalFederal — o que ocorreu emagosto de 2003. “Mas porum ato administrativo semnenhuma fundamentação ju-rídica, o que é ilegal, por-que é inconstitucional, nodia 4 de dezembro o mesmoMTE suspendeu o registrosindical do Andes”.“Por que é importante sus-pender e manter suspenso oregistro do Andes? Porque nes-sa estrutura cartorial de inter-ferência do Estado, onde vocêtira arbitrariamente a legali-dade de uma entidade comba-tiva, eventualmente você fo-menta a criação de uma ou-tra, mais próxima do governo,a quem você dá a chancela ofi-cial”. Aqui o presidente do An-des faz referência à criação doProifes, “uma entidade chapa-branca, pelega, próxima ao go-verno” e que foi instituída co-mo sindicato de forma ilegíti-ma (Informativo Adusp 267).Também estiveram presen-tes ao ato representantes doFórum das Seis, DCE daUnesp, Adunifesp, Aduni-mep, Cefisma, Fenasps, MTLe MTST. O professor AzizAb’Saber e Plínio de ArrudaSampaio justificaram a ausên-cia, enviando votos de solida-riedade à luta do Andes-SN.

Ato em defesa do Andes-Sindicato Nacional
Daniel Garcia

Professores Ciro Correia (no alto) eFábio Konder (no destaque)

“
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E m sequência ao debatena FFLCH, realizou-seà tarde um ato em fren-te à Reitoria da USP com a fi-nalidade de protestar contraa criminalização dos movi-mentos sociais. As persegui-ções perpetradas pela Reito-ria contra estudantes e sindi-calistas representam, segun-do alguns oradores, um des-cumprimento do acordo quelevou ao fim da ocupação re-alizada em 2007.Os governos estadual e fede-ral foram duramente critica-dos. “Querem liqüidar e neu-tralizar o movimento sindicalcombativo e tentam imporum sindicalismo pelego”, de-clarou Claudionor Brandão, di-retor do Sintusp, que recente-mente sofreu suspensão de 20dias, por sua participação emepisódio ocorrido em 2006 (In-formativo Adusp 270). Acusa-do pela Reitoria de usar a libe-ração sindical para cuidar de“interesses estranhos” à cate-goria, Brandão comentou quese trata de uma inaceitável ten-tativa de ingerência no movi-mento sindical, pois cabe aostrabalhadores “decidir a quemdevem apoiar”.O professor Luiz Martins,da ECA, lembrou, que poucomais de um ano antes, “escre-veu-se, nesta ‘Praça da Barrica-da’, uma das páginas mais im-portantes da história destaUniversidade, com a ocupa-ção da Reitoria da USP”. Paraele, os 50 dias de ocupação eresistência impuseram a “pri-meira grande derrota do gover-no Serra”, com a demissão dosecretário Pinotti e a revisãodos decretos. “As puniçõesrompem com o acordo firma-do pela Reitoria em junho de2007, do qual fui testemunhadireta”, afirmou o professor,que integrou a comissão encar-regada de mediar o conflito.O deputado estadual Car-los Giannazi (PSOL) decla-rou que o governo Serravem recorrendo à infame“Lei da Mordaça” (lei estadu-

al 10.261, artigo 242, incisoI), de 1968 mas ainda em vi-gor, que proíbe os servidorespúblicos de se manifestaremsobre condições de trabalho,para intimidar e até exone-rar funcionários. “Há um mo-vimento na Assembléia Legis-lativa para revogar esta lei”,informou Giannazi.
CrisePara o professor José Za-go, dirigente do Andes, estáem curso no país um proces-so de instrumentalização dapobreza (programas comoBolsa-Família), cooptaçãode sindicalistas e criminaliza-ção dos movimentos sociais.“O movimento de criminali-zação é preventivo, para ten-tar desorganizar a classe tra-balhadora. O ataque vai seaprofundar, porque a crisevai exigir”, completou Zago.O professor Edmundo Di-as, diretor da Adunicamp, ob-servou que a derrota do go-verno Serra, em 2007, foi par-cial: “A Secretaria do EnsinoSuperior continua aí, com aUnivesp, uma espécie de vide-ogame intelectual”.O professor Chico de Olivei-ra, da FFLCH, destacou a im-portância da USP: “Esta uni-versidade, todas as universida-des públicas brasileiras, sãouma surpresa na história des-te país. É nossa obrigaçãoaprofundar estas conquistas enão recuar um passo”. Concor-dou que a Reitoria descum-priu o acordo que garantiu adesocupação. Ele também cri-ticou o governo federal pelatentativa de fragmentar a ba-se do Andes: “Precisamos lem-brar ao sr. Luis Inácio Lula daSilva que, quando a Ditaduratentou dividir o movimentosindical, toda a sociedade orga-nizada e democrática colocou-se ao lado dos sindicatos”.“O governo estadual certa-mente aprendeu com sua der-rota”, disse o professor JoãoChaves Jr., representante daAdunesp. Para ele, após o re-

vés inicial Serra rea-giu, procurando co-optar as reitorias econselhos universitá-rios. O professor de-nunciou a “intromis-são do governo e ocerceamento da au-tonomia das univer-sidades, como é ca-so da imposição,que está sendo acei-ta de maneira abso-lutamente servil pe-las universidades,dos cursos de forma-ção inicial de profes-sores ministrados àdistância” (vide InformativoAdusp 270).
RetrocessoO professor Américo Kerr(IF), representando a Adusp,criticou a incoerência das rei-torias ao perseguir liderançassindicais e estudantis: “Os di-rigentes da universidade, nahora em que querem imporuma disciplina aos movimen-tos localizados dentro da uni-versidade, não se apercebemde que na verdade estão ata-cando a capacidade de defesada universidade pública, gra-tuita e democrática”.Não fossem os movimentosem 2007, explicou, “os reito-res teriam que pedir licençaao governador para movimen-tar dinheiro de qualquer alí-nea para outra; teriam que de-volver dinheiro no final doano; e perder a parcela de so-bra no ano seguinte, que é oque ocorre hoje nas universi-dades federais”. A luta bar-rou este retrocesso e demons-trou ser fundamental, frisou.“As punições da Reitoriasão o outro lado da moedado ataque do governo Lulaao Andes”, afirmou DirceuTravesso. Para ele, o que es-tá em jogo é a concepção deuniversidade. “Qual é a uni-versidade que queremos? Adas fundações? A da Monsan-to? Ou a que faz pesquisa pa-ra os trabalhadores?”.

Reitoria prometeu não punir, mas agora descumpre acordo
Daniel Garcia

C O N V I T E1968 em Ribeirão Pretoe no Campus da USP
Debate: dia 27 de novembrode 2008 às 19 horasLocal: Anfiteatro da Bioquímicada FMRP-USP

Debatedores:Áurea Moretti PiresAntonio Waldo ZuardiJoaquim Alves de RezendeVanderlei CaixeWagner Ferraresi De Giovani
Na ocasião, será realizada umahomenagem in memoriam aoProfessor Hélio Lourenço de Oliveira

Exposição Fotográficade 24 a 28 de novembro de 2008Local: Saguão de Entradado Prédio Central - FMRP/USP
Participe debatendo com os colegasque vivenciaram esse período de nossa história!

Promoção e informações:Associação dos Docentes da USP – Ribeirão PretoFones: (16) 3602 3520 ou 3633 7878e-mail: regional@rp.adusp.org.br

Professor Chico de Oliveira
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e 15 dias, respectivamente)que, cumprindo decisão doConselho de Base do Sin-tusp (CDB, instância corres-pondente ao Conselho de Re-presentantes da Adusp), sesolidarizavam com trabalha-dores terceirizados na USPem protesto por atraso de sa-lários pela firma contratada.A professora Suely Vilela so-licitou que fossem apresenta-das provas concretas de perse-guição e repressão políticapor parte da Reitoria, no quefoi prontamente atendida pe-lo Fórum, que citou a acusa-ção formal contida no relató-rio da comissão encarregadade verificar o ocorrido: parti-ciparem de “manifestaçãoem frente ao prédio da Reito-ria em defesa de funcionáriosestranhos à Universidade”.Essa acusação é, de fato,exemplar e emblemática; exem-plar porque tenta imputar san-ção modelar a quem suposta-mente afronta a autoridade;emblemática, porque após ter-ceirizar várias funções exerci-das na universidade, em geral

ocupações operacionais maissimples, a administração “lavaas mãos” no que se refere aotratamento dispensado aos tra-balhadores terceirizados pelasfirmas encarregadas de forne-cer “mão-de-obra barata, estra-nha à USP”.
PermanênciaQuanto ao terceiro pontode pauta, “Políticas de perma-nência estudantil/gratuida-de ativa”, o Cruesp repetiu odiscurso da penúltima reu-nião (julho de 2008), afir-mando que as três universida-des estavam destinandomais recursos do que havi-am se comprometido, discur-so esse mais enfático por par-te da USP e da Unicamp.O Fórum das Seis, em espe-cial os representantes dos es-tudantes das duas institui-ções citadas, reafirmou a pre-valência de situação precá-ria de permanência estudan-til nas universidades, queinclui desde os problemas re-ferentes à insuficiência de in-fra-estrutura física (por exem-

plo: “bandejão”, transporte,moradia, segurança) até ainadequação de condiçõeseducacionais, como bibliote-cas e laboratórios — bemequipados e mantidos — nosdiversos campi.Ademais, o Fórum questio-nou a ausência de um demons-trativo específico dessas despe-sas nas peças de planejamentoe de prestação de contas dasuniversidades, como chegou aser discutido na comissão deisonomia, para que haja efeti-vo acompanhamento e contro-le social no que se refere a es-ses quesitos essenciais para apermanência estudantil nasuniversidades estaduais paulis-tas. Questionou-se, ainda, acontinuidade de classificaçõesindevidas de certos gastos co-mo se fossem assistência estu-dantil (como bolsas de inicia-ção científica, Cepeusp etc.).
Tempo esgotadoQuando se chegou aoquarto item de pauta, demo-cratização e autonomia,que incluiria a discussão so-

bre o ensino à distância(Univesp e cursos de gradu-ação e pós-graduação comenvolvimento das universida-des estaduais paulistas) eos esclarecimentos acercade três projetos de leis com-plementares, números 47,48 e 49, que tratam da cria-ção de empregos públicosna USP e na Unesp, todosde 2008 e em tramitaçãona Assembléia Legislativa,o tempo estipulado pelo Cru-esp havia se esgotado.Contudo, o Fórum exter-nou sua compreensão dessasduas questões: 1) indigna-ção diante da forma como sesoube — pela “grande im-prensa” e pelo Diário Oficial(18/10/08) — do acordo en-tre o governo do Estado e astrês universidades para a ofer-ta de cursos de graduação(5.000 vagas em Pedagogiana Unesp; e 700 em Biologiae 900 em Ciências na USP)e de extensão em nível depós-graduação, com inícioprevisto já para 2009, desres-peitando totalmente as ins-

tâncias regulares dos órgãoscolegiados das universida-des; e 2) ausência de publici-zação das justificativas da-queles três PLC, cuja trami-tação legislativa está em re-gime de urgência e tem co-mo substrato apenas apalavra da autoridade consti-tuída, o que, mesmo sem en-trar no mérito dos projetoscitados, cumpre um desser-viço à sociedade. O Cruespse comprometeu a agendaruma reunião ainda em no-vembro para tratar especifi-camente dessas questões (in-sistimos para que ocorra ain-da na primeira quinzena).O Fórum das Seis apresen-tou muitos argumentos —que os Reitores não refuta-ram — de que é viável con-ceder reajustes significati-vos face à evolução doICMS. Nosso objetivo era (eé) a negociação, a argumen-tação racional, própria dotrabalho acadêmico. A res-posta do Cruesp é instruti-va: Vocês têm razão, mesmoassim não haverá reajuste!

A entrega ao juiz em20/10/2008, por par-te da USP, da lista debeneficiários representouum avanço no processo,mas muitas inconsistênciasainda permanecem e os pas-sos subseqüentes não estãosendo dados com a preci-são e rapidez que o proces-so exige. Confrontando es-sa lista com a de litispen-dências, observamos quecerca de quarenta nomesaparecem em ambas as lista-gens, uma flagrante incoe-rência. Ademais, o acordocom a Reitoria previa que,logo após o envio da listade beneficiários, recebería-mos as diversas listagens

de exclusão, com as respec-tivas motivações.No entanto, após quasetrês semanas, não recebe-mos todas essas listas e, poristo, há cerca de 800 nomesconstantes da petição inici-al excluídos da lista enviadaao juiz, sem a devida justifi-cativa. Mesmo no caso da lis-ta de litispendência, somen-te em 07/11/2008 a Reito-ria encaminhou nova lista,desta vez com número funci-onal, dado indispensável pa-ra evitar enganos com homô-nimos ou com diferentes gra-fias de um mesmo nome.Há também os casos doserros materiais que, embo-ra identificados, ainda não

foram corrigidos. Em janei-ro deste ano, a Reitoria en-caminhou à Adusp um CDem que relacionava comoapostiláveis, por preenche-rem as condições da senten-ça, cerca de 500 docentes.Destes, aproximadamentesessenta não fazem parteda petição inicial, consti-tuindo, portanto, erro mate-rial; e deveriam agora ser in-cluídos na lista de beneficiá-rios, salvo se constarem dalista de litispendências.Não houve, porém, essa in-clusão e esperamos que elaocorra em breve.Na página da Adusp na in-ternet atualizamos as infor-mações a respeito da Ação

do Gatilho, incluindo as lis-tas de exclusão recebidas.Se você constatar alguma fa-lha com relação a seu en-quadramento, comuniqueà Adusp, mas lembre-se:quem fez as listas foi aUSP, que é inteiramente res-ponsável por elas. A nossaatuação será, como tem si-do, no sentido de contri-buir para a correção das fa-lhas existentes.A Adusp deverá publicarfuturamente um jornal comtodas as informações daAção do Gatilho, possibili-tando aos interessados verifi-car sua condição e, eventual-mente, apresentar documen-tos que permitam reverter

classificações incorretas. Pa-ra que a publicação possasurtir o efeito desejado, éimportante dispor de todasas listas de exclusão. Alémdas listas, estamos aguar-dando que a Reitoria nosenvie um conjunto de eti-quetas com os endereçosdisponíveis de todos os en-volvidos nessa ação.Esperamos para esta se-mana uma nova reuniãocom a presença da Reitorae/ou do Vice-Reitor, a fimde resolver os problemasda lista de beneficiários ediscutir as próximas eta-pas, incluindo aí as ques-tões relativas ao pagamen-to devido.

Ainda as listas do Gatilho...

Continuação da matéria de capa...




